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RESSOCIALIZAÇÃO DA PENA DO SISTEMA 
PRISIONAL BRASILEIRO

Murilo Gilberto Moreira 

RESUMO
O artigo aqui tem como objetivo demostrar como surgiu a ideia da pena 

demonstrando o histórico percorrido, aclarando o desenvolvimento histórico da 
-

gelo do individuo e podendo passar a familiares, no segundo momento, a pena não 
poderia passar da pessoa do apenado e nem a qualquer custo, chegando a terceira 

-
mente de punir mas também de reintegrar o apenado ao convívio social, por meios 
de políticas humanísticas. Nos dias atuais, desenvolvemos um estudo do Sistema 

-

infrator, fato que não é alcançado pelo Sistema Prisional Brasileiro, nos dias atuais, 
visto as varias falhas que pretendo abordar. Quais medidas podem ser tomadas para 
desenvolver, criando uma perspectiva á melhora do sistema como um todo, alme-

para que o apenado não retorne ao convívio social da mesma maneira que entrou ou 
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INTRODUÇÃO

O artigo aqui desenvolvido tratará da falência da ideologia de ressocializa-

como norte a Constituição de 1988, que nos traça algumas garantias individuais, que 
devem ser respeitadas, nos dando um norte do mínimo existencial.

 Com estes parâmetros que norteiam a Constituição de 1988, houve uma 
-

socialização do infrator, fato que não é alcançado pelo Sistema Prisional Brasileiro, 
nos dias atuais.

-
socialização e reabilitação do indivíduo na sociedade, fato que, não é alcançado de 
forma satisfatória, pelo Sistema Prisional Brasileiro que submete seus apenados a 

-
balho, gerando futuros reincidentes no crime.

O sistema prisional se demonstra precário que até mesmo o Ministro da 

O principal objetivo deste estudo será o de propor uma análise a demons-

intuito de ressocializar o apenado, deve-se ressaltar que mudanças devem ser feitas 
no sistema carcerário, devendo passar por uma dilapidação.

-
ção, com a falência da ideologia que a fundamenta, geraria um alto grau de reinci-
dência e exclusão?

no sistema carcerário que, pode e deve ser sanada com um conjunto de atos, entre 
-

com um nível cultural maior ao qual entrou no sistema, que tenham uma mão de 
obra a qual pode ser desempenhada para retirada do seu sustento e o de sua família, 

-

da reinserção na sociedade, deixando de lado a exclusão, social, cultural e intelectual 
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visando uma maior possibilidade de serem incluídos na sociedade.
Para gozar êxito no artigo pretende-se utilizar, livros de história, livro es-

-
dos do CNJ, OAB, IBGE, CNMP, leis e a Constituição Federal.

1 RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com o estudo levantado o Estado Democrático de Direito não 

A situação das penitenciárias atualmente no Brasil é cala-

esse contexto afeta toda a sociedade que recebe os indivíduos que 
saem desses locais da mesma forma como entraram ou piores. É di-
reito de todos os cidadãos, ainda que tenha cometido algum delito, 
serem tratados com dignidade e respeito. Nesse contexto cresce a 
importância da adoção de políticas que efetivamente promovam a 
recuperação do detento no convívio social e tendo por ferramenta 

-
zar. Caso contrário, persistirá o triste espetáculo do “faz de contas”, 
com repercussão da reincidência e desprestígio das normas legais 
referidas. O trabalho aqui apresentado trata do que seria a reinte-
gração de apenados, seus aspectos positivos, negativos, explana a 
situação dos presídios e o que traz a Lei de Execução Penal sobre tal 
assunto. Os debates acerca da necessidade e importância da reinte-
gração para os detentos e a sociedade devem ser revistas como uma 
maneira de ajudar na recuperação de todo um sistema (FIGUEIRE-

 
-

ciedade, passando de mera punição para a pessoa do indivíduo a uma ressocia-
lização, fazendo que supra a falta que houve na educação, com professores para 
uma formação dentro da instituição prisional, e da mesma forma dando cursos pro-

sociedade consiga um emprego, e não volte para a vida a qual colocou ele  para  ser 
reabilitado, com o emprego poderá proporcionar sua alimentação, moradia, educa-
ção, saúde e lazer.

tem direito de trabalhar.
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-

uma minoria destes presos têm oportunidade de trabalho (e rece-

apenas 70 mil trabalham.” A situação da oferta de oportunidades 
de emprego para a população carcerária é distinta, tanto na compa-
ração entre os diversos estabelecimentos prisionais dos estados da 
federação, quanto no que se refere ao gênero dos destinatários (ZA-

também a sociedade num todo, pois além de reduzir a quantidade de dias da pena 
com cada dia trabalhado, e que a benefícios para a sociedade porque faz com que 
o índice de reincidência e de crimes diminua, pois se a reabilitação for trabalhada 
durante a reclusão tende a não reincidir.

-

custas para o Estado, se teve também o cunho político pois foi fruto do tratado que 

da Costa Rica. 
Este pacto nada mais é que um avanço na sociedade, se o direito cível pode 

indo de acordo com a principio da intervenção mínima.
Se nota, que o direito penal esta interligado com outros ramos do direito e 

-
me a Constituição de 1988, que teve uma evolução na humanização.

-
dar a diferença entre período ditatorial e Constituição de 1988, mas somente para levar 

era imposto e já no Estado democrático de direito, na Constituição de 1988, se tem a 
ideia de humanizar, ressocialização além de punir pelo mal cometido (LÉRIAS, 2015).
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-

A luz do Código Penal em seu artigo 59 “caput”. Foi adotada pelo Código 

teoria absoluta ou prevenção geral, juntamente com a ressocialização, teoria relativa 
ou prevenção especial.

que a pena deve reprovar o mal produzido pela conduta praticado pelo agente, bem 

em quanto qual teoria foi adotada para aplicar no Brasil, para obter a reprovação e 

As teorias preventivas dividem-se em especial e geral. 
As primeiras dirigem-se exclusivamente ao delinquente, como ob-
jetivo de que não torne a transgredir, seja pela sua reeducação ou 
socialização, seja pela sua segregação do meio social. As segundas 
dirigem-se à coletividade de modo geral, com o intuito de impedir 
a ocorrência de crimes futuros, seja pela intimidação, seja pela rea-

-
ciência de que cada uma possa surtir efeitos isoladamente. Nessa 
linha de raciocínio, o caráter retributivo da pena, por exemplo, não 
afasta a necessidade de segregação do delinquente nem sua possível 
socialização. Além disso, permanece na pena sua função preventiva, 

porém como forma didática foi dado uma introdução, explicando a prevenção de 
forma geral e qual teoria foi adotada pelo Brasil.

A prevenção geral se subdivide e dois aspectos, negativa ou intimidação 

criminoso, pois será punido na forma da lei, agindo previamente o cometimento do 
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-
cada por Claus Roxin, pois não se pode ter uma ideia de qual comportamento o Es-
tado teria que ter para que se possa chegar a intimidar, ou caindo em um retrocesso, 
aplicar uma pena maior do que a cometida para que se tenha uma ideia de intimidar, 
passando desta forma da pena justa (apud 

Já a prevenção positiva ou integradora, seria o inverso da prevenção por 

-
meter novos delitos, pois será punido, que não se deve cometer condutas reprovável 

Tal norma não tem como intuito proteger o bem jurídico, pois ela se aplica 
após o fato consumando. 

A crítica que se tem na positiva é de que na dosimetria da pena, seja leva-
do em consideração a repercussão social, levando a não aplicação do direito penal 

O princípio da intervenção mínima refere-se, por um 
lado, ao caráter subsidiário do Direito Penal, que só deve intervir, 

Por outro lado, no âmbito do Direito Penal, deve-se utilizar a sanção 

Apoiando a ideia de aplicação de um Direito Penal mínimo, que estaria 

A prevenção especial, também se subdivide em positiva e negativa, po-
rém não se pode fazer uma dedução da palavra como na prevenção geral na qual 

integradora, reintegrar o apenado ao convívio social. Na prevenção geral a própria 

o agente tanto na prevenção negativa quanto na positiva já cometeu o ato.

se tem o intuído de neutralizar o agente, retirá-lo do convívio social no qual esta em 
desacordo com as regras da sociedade, para que não cometa mais condutas lesivas 

raciocinar, levando a pensar em não cometer outros crimes, crime este que lhe fez ter 
a sua liberdade restringida, o intuído é de ressocializar para que volte ao convívio 
em sociedade, e não retorne a cometer novos crimes, pois já sabe que será restrita sua 
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Quanto à prevenção especial, Roxin entende que essa 
teoria tende a deixar o delinquente à mercê da intervenção estatal de 
forma ilimitada e não encontraria fundamentação nos casos em que 
não houvesse perigo de o infrator repetir a conduta delituosa (apud 

Novamente Claus Roxin entende que se o apenado estivesse praticado um 
determinado delito, apenas uma vez, não tivesse a tendência de praticar novos cri-
mes, esta teoria não atingiria esta camada de delinquente.

A ideia primordial seria a ressocialização do condenando para que ao re-
torno ao convívio em sociedade, não volte a cometer condutas reprováveis a qual 
levaria o agente novamente ao cárcere, deve tentar levá-lo a ideia de viver harmoni-
camente com a coletividade.

-
do no pensilvânico, passando pelo auburniano e terminando com o sistema progres-

Sem se aprofundar no tema, mas somente com o intuito de demonstrar que 
a evolução de cada período, foi necessário para chegarmos no sistema progressivo 
ao qual se da uma ideia maior de ressocialização e de respeito para com o apenado.

A primeira ideia que se tinha de punir o infrator, era de mutilação, escra-
vidão não somente do infrator mais também de sua família, se pagava a pena com 
o corpo, e somente começou a ter a privação de liberdade como forma de punir no 
século XVIII, conforme Manoel Pedro Pimentel.

Segundo nos informa Manoel Pedro Pimenta, a pena de 
prisão “teve sua origem nos mosteiros da Idade Média, como puni-
ção imposta aos monges ou Clérigos faltosos, fazendo com que se 
recolhessem às suas celas para se dedicarem, em silêncio, à medita-
ção e se arrependerem da falta cometida, reconciliando-se assim com 
Deus” (apud

marcado pela sua rigidez para com os apenados ao qual era isolado em sua cela, não 
poderia trabalhar e nem receber visitas. O único resquício que se tinha de ressociali-

Com a evolução e em busca de um sistema que não seja tão ríspido com o 
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-
nicabilidade entre os apenados a famosa “silente system”. 

Com o sistema Auburniano já se teve uma ideia de progressão de pena, onde 
os detentos eram colocados a trabalhar isoladamente e posteriormente em grupo. 

Já o sistema Progressivo, que teve início na Inglaterra no século XIX por 
Alexander Maconochie, impressionando com tamanha crueldade que era os siste-

No primeiro período, conhecido como período de prova, o apenado era 
mantido isolado, como no sistema Pensilvânico. O segundo lembra o sistema Au-
burniano, onde o apenado poderia trabalhar, observando o silêncio, com isolamento 
noturno e se tivesse um bom comportamento iria conseguindo mais vantagens, co-
nhecido como “public work-houses”. O terceiro período era o do livramento condicio-

O sistema Progressivo foi um avanço para a história da pena, no qual se 
pensou mais no apenada, na sua reinserção na sociedade, mesclando os períodos e 
vislumbrando uma melhora na qual o apenado e a sociedade ganha, o apenado por 
não ter uma pena tão desumana e a sociedade pelo fato de que o sistema progressivo 
traz uma ideia maior de ressocialização.

De acordo com a doutrina do Rogério Greco foi abordado somente a pre-
venção em sua parte geral e especial, ambas se subdivide em positiva e negativa. 
Sabe-se que a prevenção é um tema muito amplo e que existe varias formas e teorias, 

tratar da falência da ideologia de ressocialização, por este motivo foi somente abor-
dado as principais formas de prevenção que seria a parte geral e especial.

2 REALIDADE CARCERÀRIA BRASILEIRA

No sistema penal é notório que é para a classe mais baixa da sociedade, os 
excluídos, a margem da sociedade. Nas palavras do professor Luiz Fernando Kaz-

De tudo o que foi exposto aqui, temos que a característica 
marcante do sistema penal é a criminalização da pobreza, ou seja, a 
construção de todo o seu arcabouço punitivo encontra como des-
tinatário das normas mais rigorosas aqueles que estão nos estratos 
sociais mais débeis (2010, p.08).
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Fica evidente que quem se utiliza do sistema penal é quem esta nos estra-
tos sociais mais débeis da sociedade.

-

-
nas são a minoria no sistema. Comparando com os dados do IBGE 

-

-
-

percentual nacional. Quanto aos pardos, há uma aproximação nos 

-

do exposto, pode-se concluir que, percentualmente, a presença de 
negros sob a custódia do sistema prisional é maior que os outros dois 
grupos, brancos e pardos (KAZMIERCZAK, 2010, p.08).

A classe que o sistema penal mais atinge é a de pessoas negras, conforme 

historicamente que já tem um precedente de exclusão, advindo dos escravos. 
Aqui também podemos colocar não somente os negros mais também os 

para os danos do sistema carcerário onde a grande maioria são de pessoas negras e 
pobre, estas pessoas que já sofrem na sociedade vão sofrer ainda mais na carceragem. 

Neste mesmo diapasão, o ministro do STF Luís Roberto Barroso na ação 

Temos milhares de condenados por pequenas quantida-
des de maconha, e pouquíssimos condenados por golpes imensos na 
praça. Para ir preso no Brasil, é preciso ser muito pobre e muito mal 
defendido. O sistema é seletivo, é um sistema de classes. Quase um 

 Os dados acima não são temas que o trabalho pretende esmiuçar e somen-
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te foi inserido para dar uma noção de qual a classe social que o cárcere mais atinge 
e para utilizar como introdução para abordar o tema da realidade carcerária, pois 
estão interligados.

os apenados se encontram, será utilizado um estudo que o Conselho Nacional do 
Ministério Público, juntamente com outros órgãos públicos, que relatou um parecer 

A capacidade total dos estabelecimentos penitenciários da região sudeste 

oitocentos e setenta e oito) detentos. Isto demonstra um numerário de 60.106 (ses-

Também esta demonstrado que há escasses de vagas, onde se submete o 

dormir no chão e até mesmo no banheiro, pois, este é o único lugar onde se consegue 

É evidente que, não há uma separação dos apenados, conforme determina 

Fazendo uma análise extensiva a Constituição da República Federativa do 
Brasil, os detentos provisórios e os apenados devem ser mantidos separados. 

convivem juntos aos que já foram condenados  e estão em cumprimento de pena, 
-
-

Desta forma, não se cumpre a lei, deixando-os mais vulneráveis e difícil a 
reabilitação dos apenados, pois não se cumpre os requisitos mínimos, como separa-
ção dos presos primários, dos presos sem sentença penal condenatória e dos presos 

Foram feitas algumas perguntas aos apenados nos estabelecimentos carce-

cinco, quarenta e oito por cento) responderam que não receberam uniformes.  A água 

que não é aquecida a água para o banho. É fornecido material para higiene pessoal? 
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oitenta e um por cento) responderam que não tem uma orientação por nutricionista 

Isto nos mostra como não é respeitado o mínimo existencial para a saúde, 
higiene, alimentação e vestuário dos apenados, se nota uma discrepância muito alta 

e quatro, trinta e dois por cento) tomam banho no verão e no inverno sem uma água 

gripe e até podendo causar pneumonia. 
-

que se encontra nos dias atuais.

3 FALSA IDEIA DE RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO

-
zadora, tirando o caráter de retribucionismo, passando pensar mais na reintegração 

O Estado detém para si o direito de punir o agente infrator, de uma for-
ma preventiva, cria lei para normatizar o convívio social e se algo sai do que a lei 

e ressocializar o agente que descumpriu as normas cogentes e visando o controle 
social aplica a pena, que além de punir tem o viés de reabilitação do apenado com 

A socializadora, consoante Gracía-Pablos de Molina e 
Luiz Flávio Gomes, vê o delito como uma carência nos processos 
de socialização. Por isso, o objetivo principal da intervenção puniti-
va deve ser o de integrar o delinquente no meio social (MARQUES, 

-
cução Penal, o apenado deve cumprir a pena imposta e proporcionar a reintegração 
na sociedade.

-
ria a condição para a harmônica integração social do condenando, dando uma ideia 
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do que seria a reabilitação para o retorno ao convívio social nos artigos 10, 17, 22 e 
25 desta lei (MARQUES, 2008, p. 150).

O egresso deve ter assistência, ter educação, e ao egresso se necessário terá 
direito a alojamento, orientação e apoio para orientar na vida em liberdade.

Desta forma pode-se notar que a lei deu alguns apontamentos, sendo um 
-

mas de reabilitar o detento.

Para a integração social do condenado ou internado, 
nada impede que possa incluir-se, por exemplo, um trabalho ana-

ambientais adversas, para que possa viver em harmonia com os 
meios sociais e cultural, com equilíbrio na busca de suas necessida-
des (MARQUES,  2008, p. 150).

Pode-se ter como forma de inclusão o trabalho do condenado, como uma 
forma de socialização, na qual o ajudaria a tanto para a inclusão no mercado de 
trabalho quando saísse da prisão, e até mesmo a trabalhar e conviver em sociedade, 
conforme artigo 28º da lei de execução penal.

para que possa recolocá-lo no mercado de trabalho quando ao término de sua pena, 

do apenado.
A estrutura da prisão deve proporcionar um mínimo existencial para que 

o apenado possa exercer o trabalho, com segurança, ter onde repousar e fazer sua 
higiene pessoal, a remuneração pode ser usada para indenizar os danos causados 
pelo crime, assistência a familia, pequenas despesas do condenado e para sua manu-
tenção do condenado, conforme artigo 29 da lei de execução penal.

Pode-se notar que esta de uma forma bem delineada o que se deve fazer e 

-

O condenando convive em um ambiente promiscuo, no 

(MARQUES, 2008, p.151).
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ainda maior e desta forma quando sair será o que irá repassar para a sociedade.

Mir Puig e Cezar R. Bitencourt.
Cezar Roberto Bitencourt, salienta que seria altamente questionável o Estado 

impor uma ressocialização moral, pelo fato de ofender os fundamentos de uma socie-

que o Estado só possui legitimidade para atuar no sentido de os indivíduos comporta-
rem-se conforme a ordem externa do direito” (apud MARQUES, 2008, p. 152).

Entendo que o Estado não ofende os fundamentos de uma sociedade plu-
ralista e democrática ao atentar ressocializar, pois cada um tem sua liberdade de 
escolha, porém quando se entra no Sistema Prisional seria inviável, perguntar para 
cada apenado qual seria a ideia de ressocializar de cada um, e aplicá-la. Por isso é 
que se tem um sistema já estipulado no qual o Estado com sua autonomia escolheu 
dentre as possibilidades que se tinha, e aplica a todos ingressos no Sistema Prisional. 

Santiago Mir Puig levantou um pertinente questionamento no qual o indi-
víduo cometeu o crime impulsionado por interesses econômicos e ocasionalmente, e 
ainda fala sobre o direito penal ser aplicado somente para a classe mais baixa.

implica tratamento personalizado, que invade a esfera da consciên-
cia, em contradição com o Direito Penal do fato. Menciona a Visão de 
uma criminologia de cunho marxista, segundo a qual o Direito Penal 
defende interesses de uma classe dominante em detrimento do pro-
letariado, sem contar com a “subcultura carcerária”, caracterizada 
por valores e normas radicalmente opostos ao ambiente de colabo-
ração imprescindível à reintegração social. Sustenta também, que a 

branco” que, a seu ver, não necessitam ser socializados. Entretanto, 
nesses crimes, mesmo quando ocasionais, não nos parece que deva 

seus autores atuam em detrimento da coletividade, movidos por 
interesses econômicos. Por esse motivo, não podem ser considerados 
socializados, independentemente da classe social a que pertençam. 
Parece-nos também equivocada a idéia de a socialização ser neces-
sária somente diante de indivíduos oriundos de camadas mais des-
favorecidas da população, como demonstram os crimes econômicos, 
praticados inúmeras vezes por integrantes das camadas sociais mais 

1330



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

Com esta construção Santiago Mir Puig, demostra uma realidade das peni-
tenciárias, onde a maioria da população vem da classe baixa, analfabetos, e negros. 
Este estudo já foi demonstrado acima. 

Roberto Bitencourt.
É pertinente o pensamento desenvolvido em cima da integração social, ao 

qual vai em consonância com a legislação vigente, criando mecanismos para sua res-
socialização, desta forma não ofendendo os fundamentos de uma sociedade pluralista 
e democrática, pois de forma alguma força o apenado, e além de tudo vai da aceitação 

A ressocialização não esta simplesmente ligada, a uma política que traba-

que deve se arejada, banho de sol, pratica de esporte, e visitas de familiares e alimen-
tação, quando se fala que vai além de tudo isso é pensando na forma de tratamento, 
como são tratados os apenados, não pode haver uma política de medo e sim de 
respeito para com o preso.

 Como não se chega a uma ressocialização de forma mínima a qual se al-
meja, esta em julgamento no Supremo Tribunal Federal (STF), sobre o direito de 

A ação começou a ser julgada em dezembro pela Corte. Na 
-

ção em dinheiro por parte do poder público, considerando que o Estado 
é responsável pela custódia dos presos, devendo responder sobre ação 
ou omissão de seus agentes, conforme prevê a Constituição. O minis-
tro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), propôs 

degradantes na prisão. A redução da punição seria possível naquelas si-

em casos de superlotação e maus tratos, por exemplo. A solução apre-

pelo ministro Gilmar Mendes, que também já havia votado em favor da 

então julgar este tema tão delicado, em virtude de que cada dia aumenta mais a 

1331



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

degradantes as quais os apenados são submetidos.

CONCLUSÃO

Nas sociedades primárias que antecederam o Estado democrático de direi-
-

bros, usa-lo como escravo e não somente a pessoa que cometeu o crime, mas tam-
bém sua família pagava o mal cometido pelo apenado.

No século XVIII, Beccaria revolucionou com seu livro, explanando que a 
pena não deveria passar da pessoa do apenado, nem mesmo ser a qualquer custo.

Foi feito um breve estudo de como era a pena de prisão na antiguidade, 
passando pela idade média e até chegar na Constituição de 1988, onde houve uma 
mudança na forma a de tratamento, sendo mais humanista, preocupou-se mais com 

se subdivide em geral e especial, as duas trabalham a forma positiva e negativa.
Com a Constituição de 1988 se notou uma evolução na forma de tratamen-

lado social, fazendo com que o apenado seja ressocializado para que não se tenha 

-
dade ideológica de ressocialização, qual prevê em lei, que seria de ao mesmo tempo 
punir o agente mais não somente punir como forma de uma reação do Estado para um 

sair do sistema e criando oportunidade para a inclusão novamente na sociedade. 
Quanto a realidade carcerária brasileira atual, se encontra calamitosa, onde 

se nota que o sistema penitenciário, é somente para a sociedade de classe mais bai-
xa, sendo a grande maioria de pobres e negros. A capacidade das celas no Sudeste 
encontra-se com sessenta por cento a mais, que demonstra uma superlotação. E não 
se restringe somente a falta de vagas mais outras formas degradantes com sessenta 
por cento não tomam banho com água aquecida, vinte por cento não tem matérias 
de higiene pessoal e ainda sessenta e nove por cento não são separados conforme a 
natureza do delito.

-
sil”. Esta frase teve um impacto muito grande, deixando claro que o sistema precisa 
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de uma reestruturação, não somente em sua estrutura material, criando mais vagas 
mas também em sua forma ideológica, se efetivando o que a lei prevê, tirando do pa-
pel e colocando em prática a ressocialização e a humanização para com os apenados. 

No que tange a ressocialização do apenado, é muito recente, surgindo no 
século XX, a Lei de Execução penal deu alguns apontamentos do que teria que ser 
feito para ressocializar, tratando a lei de assistência social e material até o trabalho 
do condenado como forma educativa e produtiva, este é um anseio não só dos ape-
nados e família, mas de toda a sociedade brasileira em ter um sistema prisional de 
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